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                     CONTRATO Nº 018/2018 
Pregão Presencial nº 007/2018  
Processo Licitatório nº 014/2018 
Homologado em 21/03/2018 
 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
PARAISO E A EMPRESA AVECAM 
COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA 

 

 
I – CONTRATANTES: "PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, Pessoa Jurídica 
de Direito Público Interno, com sede a Avenida Pedro Amaro dos Santos, n.º 900, inscrita 
no CGC/MF sob o n.º 95.640.736/0001-30, doravante denominada CONTRATANTE e a 
firma, AVECAM COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, com sede na Rodovia Pr 323, KM 
308,6 nº 2.536, Parque Ind. Novo Horizonte, CEP: 87.507-013 Município de Umuarama, 
Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 05.332.988/0001-00, e Inscrição Estadual n° 
90267794-10, denominada CONTRATADA. 
 

                          II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Sr. Prefeito Municipal, Sr. 
Dercio Jardim Junior, Brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, portador do RG n.º 
1.649.033-4 SSP/PR e CPF: 474.519.719-53 e a CONTRATADA o neste ato representado 
por seu Sócio Administrador  Sr. CÉLIO BATISTA MARTINS FILHO, brasileiro, maior, 
casado, empresário, residente e domiciliado na Avenida Paraná, nº 7.200, na cidade de 
Umuarama - PR, inscrito no RG sob nº 4.136.214-6 SESP/PR, e no CPF sob nº 
653.914.709-00, daqui por diante denominado CONTRATADO. 

 
III – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições 
nele contidos, pela Lei Federal no.  8.666/93 e suas posteriores alterações, assim como de 
acordo com as especificações técnicas constantes na proposta constante no processo da 
Pregão Presencial nº 007/2018, em seus Anexos e em conformidade com o ajustado a 
seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a Aquisição de 01 (um) Caminhão Novo/Zero horas, com 
conjunto coletor de recicláveis, destinado a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, do 
Município de Alto Paraíso, com características mínimas estabelecidas no Edital - anexo 
I. A CONTRATADA se declara em condições de entregar os produtos em estrita 
observância com o indicado nas Especificações e na Documentação levada a efeito pelo 
pregão n. º 007/2018, devidamente homologada pela CONTRATANTE, em 21/03/2018. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
2.1. O prazo de vigência do presente contrato e de 12(doze) meses, contando a partir da 
data de assinatura do contrato podendo ser prorrogável por iguais e sucessíveis 
períodos, conforme determina lei de licitações 8.666/93 
 
 



                Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR 
                              CNPJ 95.640.736/0001-30        CEP 87528-000 

                          Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx)  44 3664 1320 

                           e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br 

____________________________________________________________________________ 

 

  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL  
3.1. Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA o valor total de R$ 228899..880000,,0000 (Duzentos e oitenta e nove mil e 
oitocentos reais))..  Conforme a discriminação por item a seguir: 
 
AVECAM COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VLR UNIT VLR TOTAL MARCA 

1 

Conjunto Coletor de recicláveis: Caminhão novo/zero 
horas, CAMINHÃO MARCA FORD MODELO 1119, 
ANO DE FABRICAÇÃO 2017 MODELO 2018, com 
capacidade de PBT de 10.510 KG e CMT de 12.500 
KG, rodado duplo na traseira, com sistema de freio de 
serviços e estacionamento com acionamento a ar 
potência 189CV e torque de 61,2 MKGF- entre eixos, 
não inferior a 3.500mm. Câmbio de no mínimo 5 
marchas à frente e uma a ré sincronizadas, suspensão 
dianteira com molas de perfil parabólico e traseira semi 
elípticas ou parabólica. Coletor de resíduos recicláveis 
e/ou orgânicos, fabricado sobre chassi em aço 
estrutural "LNE28"; com êmbolo de descarregamento 
tracionado por duas correntes laterais  livre de contato 
com a carga; com depósito para armazenamento de 
chorume de no mínimo 50 litros, dotado de registro de 
abertura e fechamento; com depósito para o transporte 
de óleo de fritura utilizado, de no mínimo 200 litros, 
dotado de registro de abertura e fechamento com 
depósito emborrachado para o armazenamento de 
vidros de no mínimo 180 litros; com calhas superiores 
para condução da água pluvial até o solo; com 
plataforma traseira fixa, dotada do sistema de 
amortecimento para apoio aos trabalhadores da coleta 
com sistema linear de compactação/acomodação do 
lixo, com carregamento e descarregamento traseiro de 
forma que a carga não seja visualizada quando da 
coleta, com possibilidade de carregamento manual da 
praça de carga, automatizado para contêiner de ferro 
padrão de 1,20 m³ e automatizado para 01 contêiner 
de plástico de 240 litros por vez; com alças laterais e 
frontais de segurança para dois trabalhadores; com 
câmera de ré; com uma câmera interna com 
infravermelho para visualização da carga. O sistema 
elétrico deve ser de 12v, a fixação de arte e logomarcas 
deve ser de acordo com o modelo definido. As medidas 
mínimas de cada unidade devem ser, altura mínima 
interna de 1.450mm; largura mínima interna 2.100mm; 
comprimento mínimo total de equipamento 5.540 mm, 
taxa de acomodação de carga 3:1; taxa de 
compactação 4:1 ou superior; A capacidade de carga 
deve ser de no mínimo 12,00m³. O fabricante deve 
possuir código "NIEV" (Código Universal de 
Identificação do fabricante sobe o chassi). Und 1 

       
289.800,00  

              
289.800,00  

 
FORD  

VALOR TOTAL DO CONTRATO R$ 289.800,00 

 
3.2. Os preços incluem, além do lucro, todas as despesas e custos como frete, 
embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas 
relacionadas, diretas ou indiretas, relacionadas.  
3.3. É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade deste Contrato, exceto em  
Face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie. 
3.3.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, em face de aumento autorizado pelo Governo Federal. 
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3.3.2 – Caso ocorra a variação nos preços, o contratado deverá solicitar formalmente a 
PREFEITURA, devidamente acompanhado de documentos que comprovem a 
procedência do pedido. 
3.4. Os pedidos de pagamento deverão ser devidamente instruídos com a Nota Fiscal 
Fatura ou Nota Fiscal. As Notas Fiscais/Faturas correspondente serão discriminativas, 
constando o número do Edital e assinatura do responsável da Secretaria competente, 
sem os quais não serão atendidos. 
3.5. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de 
preços ou à compensação financeira por atraso de pagamento.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO 
4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da(s) 
dotação(ões) Orçamentária(s), devidamente compromissada nas contratações por meio 
de emissão de Notas de Empenho prévio, conforme tabela abaixo: 
 

12564 449052520000 VEICULOS DE TRACAO MECANICA 13.04.00.17.512.0020.1.057 
DIVISAO DE SANEAMENTO E ASSIST. 
AGRARIA 

6393 

12655 449052520000 VEICULOS DE TRACAO MECANICA 13.04.00.17.512.0020.1.057 
DIVISAO DE SANEAMENTO E ASSIST. 
AGRARIA 

12583 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO, CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO 
DO OBJETO 
5.1. A empresa contratada deverá efetuar entrega do Caminhão coletor, quando 
requisitada pela secretaria interessada, durante a vigência do contrato. 
 5.2. Os materiais que não atenderem as condições descritas neste contrato ou que 
apresentarem quaisquer vícios de fabricação, serão imediatamente devolvidos pela 
CONTRATANTE ao fornecedor para substituição, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis a contar da data de sua notificação formal por parte da Secretaria Solicitante, 
cabendo a CONTRATADA arcar com os custos da substituição. 
 
O prazo de entrega do objeto será de acordo com a necessidade do Município em até 60 
(sessenta) dias úteis, após a emissão da requisição da Secretaria responsável, a partir 
da assinatura do contrato e durante a vigência do mesmo.  
Parágrafo Primeiro 
Somente será admitida alteração no prazo ou nos produtos com anuência da divisão de 
compras, tesouraria e pelo Pregoeiro, e desde que a alteração não influa nos valores da 
proposta da empresa. 
 

        CLÁUSULA SEXTA – DAS GARANTIAS 
A contratada garantirá seus produtos e/ou serviços, em 12 (doze) meses, a contar da 
aceitação do material entregue a contratante, e proposta levada a efeito no pregão 
presencial, imediatamente, assim que requisitado pela Secretaria competente, desde 
que, cumpridas todas as normas e condições previstas e prescritas pelo fabricante, a 
contar da aceitação dos produtos entregues a contratante.  
Parágrafo Único - Durante o prazo de vigência da garantia, a contratada deverá 
executar todas as intervenções corretivas e necessárias, a fim de manter a qualidade do 
objeto, sem ônus para o contratante, nos termos da minuta contratual conforme Anexo 
VII. 
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CLÁUSULA SETIMA DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DO OBJETO 
6.1. A empresa deverá fornecer os produtos solicitados, integralmente, no prazo 
estabelecido. 
6.2. A empresa deverá disponibilizar um funcionário e dispor de número telefônico e e-
mail, para contato imediato da CONTRATANTE. 
6.3. Em caso de problemas de fabricação ou defeitos apresentados em função do 
transporte dos materiais a serem entregues, os mesmos deverão ser substituídos, com a 
mesma qualidade e quantidade, no prazo de 05 dias. 
6.4. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes ocorridos aos seus funcionários na 
entrega do objeto; 
6.5. Informar a CONTRATANTE sobre qualquer dificuldade, imprevisto ou alteração no 
objeto da licitação ou data e forma de entrega, com devida justificativa. 
6.6. A Contratante providenciará empenho para cobrir as despesas com o objeto deste 
CONTRATO. 
6.7. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, de acordo com a quantidade 
solicitada e efetivamente entregue, conforme o valor fixado na proposta pela 
CONTRATADA, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestado o 
recebimento por setor técnico competente, comprovando o recebimento do objeto deste 
CONTRATO. 
6.8. A contratante reserva-se no direito de suspender o pagamento se o objeto estiver 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência. 
6.9. Sob pena de NÃO EMPENHO, a CONTRATADA obriga-se a informar em todas as 
notas fiscais os seguintes dados referentes à licitação: 
a) número do Pregão, Convite, Dispensa, Credenciamento ou outro, conforme o caso; 
b) número do Processo; 
c) número do Contrato. 
d) Numero de Série do produto entregue, quando for o caso. 
6.10. Na Nota Fiscal o Fornecedor enquadrado no simples nacional deverá informar qual 
a alíquota do ISS o mesmo se enquadra nos termos da Lei 123/06 e 147/14. Em caso de 
não informação da alíquota será aplicada a maior alíquota prevista no anexo das Leis já 
mencionadas. 
 
CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1.1. Comunicar à empresa vencedora todas e quaisquer ocorrências relacionadas com 
a aquisição do material; 
7.1.2. Efetuar o pagamento conforme estabelecido neste termo de referência; 
7.2. Fiscalizar o recebimento do objeto, de acordo com exigências do Termo de 
Referência. 
7.3. Indicar o servidor que acompanhará o recebimento do presente instrumento, que 
apresentará à administração superior relatório comunicando qualquer inadimplência 
ocorrida na execução contratual, sendo sua responsabilidade efetuar o atesto no 
recebimento do objeto. 
7.4. Comunicar a CONTRATADA, de forma imediata, qualquer irregularidade ou falha no 
fornecimento do objeto. 
7.5. Disponibilizar a CONTRATADA condições necessárias e adequada para entrega 
dos bens adquiridos. 
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CLAUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1.1. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e de 
qualificação exigidas na licitação. 
8.1.2. Realizar testes e corrigir defeitos nos bens, inclusive com sua substituição quando 
necessário, sem ônus para o CONTRATANTE, durante o período de garantia. 
8.1.3. Responder por todos os ônus referentes a entrega dos bens ora contratados, 
desde os salários do pessoal, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente Contrato. 
8.1.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente. 
 
CLÁUSULA DECIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização do objeto será exercida pela CONTRATANTE, por meio de unidade 
competente na forma que lhe convier; 
9.2. À CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restringir a 
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização; 
9.3. A supervisão por parte da CONTRATANTE, sob qualquer forma, não isenta ou 
diminui a responsabilidade da CONTRATADA, na perfeita execução de suas tarefas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
10.1. Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002, quem convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documento exigido para o certame, ou apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Municipal. 
10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Licitação, a CONTRATANTE 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções: 
I - Advertência; 
II – Multa, nos seguintes termos: 
a) pelo atraso na entrega do objeto, em relação ao prazo estipulado, de 1% (um por 
cento) do valor total contratado, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento); 
b) pela recusa na entrega, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo 
estipulado, de 10% (dez por cento) do valor total contratado; 
c) pela demora em corrigir falha nos produtos, a contar do segundo dia da data da 
notificação da rejeição: 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor total da nota fiscal, por 
dia decorrido; 
d) pela recusa em corrigir as falhas nos produtos, entendendo-se como recusa a falha 
ou defeito dos produtos nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez 
por cento) do valor total da nota fiscal; 
e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal n° 8.666/93, ou no 
instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) do 
valor total contratado. 
10.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 
10.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a CONTRATANTE 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir ao CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes 
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item acima. 
10.5. As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias 
corridos a contar da aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma 
infração, cabendo a aplicação em dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da 
rescisão contratual; 
0.6. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, que 
prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos legais, sendo-lhe franqueada 
vista do processo; 
10.7. O recolhimento da(s) multa(s) não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade 
por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
11.1. A quantidade prevista para efeito de fornecimento poderá ser alterada nos termos 
do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, mediante o correspondente termo de aditamento 
a este Contrato.  
11.2. O fornecedor signatário deste Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições pactuadas, os acréscimos de itens registrados, até o limite de 25% do valor 
estimado de contratação.  
11.3. Será permitida a alteração contratual para restabelecer a relação que as partes 
pactuaram entre os encargos dos fornecedores e a retribuição da Administração Pública 
para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do Contrato, na hipótese de superveniência de fatos 
imprevisíveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso 
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica 
extraordinária e extracontratual, devidamente comprovada.  
11.4. Os dados pertinentes ao restabelecimento da relação que as partes pactuaram 
inicialmente deverão ser demonstrados por meio do preenchimento de Planilha de 
Decomposição de Preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, 
direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, 
com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato; 
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um 
acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
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conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar 
dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar 
provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo 
imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato 
financiado pelo organismo. 
 
SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a 
CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO 
CONTRATO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
13.1. Para todos os efeitos de direito e para melhor caracterização da execução dos 
fornecimentos, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das 
obrigações ora contraídas, integram este Contrato o processo Administrativo nº 
007/2018, na modalidade Pregão Presencial e seus respectivos anexos, em especial, as 
propostas de preços e os documentos de habilitação do fornecedor.  
 
13.2. A execução do Contrato será disciplinada pelas disposições legais e 
regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmente a Lei Federal nº 
8.666, de 21/06/1993. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. A CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, arcará com despesas a título de lucros 
cessantes; 
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14.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Xambrê para discussões de litígios decorrentes 
do objeto desta especificação, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 
se configure. 

 
                                                               Alto Paraíso– PR, 28 de Março de 2018.  

 
 

 

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso 
Dércio Jardim Junior 

 

Avecam Comércio de Veículos Ltda.  
Contratada 

 
                                                     
                                                             Testemunhas: 

 

Ueslei Gonçalves Rodrigues da Silva 
066.334.889 - 71 

 

Marilda Rosa do Nascimento da Silva 
033.220.759-58 

 


